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RESUMO
Trabalho voltado para a apresentação da metodologia do Barômetro da Sustentabili-
dade como indicador de sustentabilidade para a gestão da unidade de conservação
APA de Pouso Alto, localizada na região da Chapada dos Veadeiros. No trabalho é
mostrado o contexto de criação da UC, assim como a criação e homologação do seu
respectivo plano de manejo. A proposta de implementar a metodologia do Barômetro
de Sustentabilidade visa otimizar a gestão da APA, através de um mecanismo de
avaliação e monitoramento que venha embasar as ações e políticas públicas na re-
gião, assim como auxiliar na revisão quinquenal do plano de manejo. O Barômetro
de Sustentabilidade foi escolhido como proposta para solução para atingir a susten-
tabilidade na APA por trazer componentes de aferição do bem-estar humano e bem-
estar do ecossistema. Verifica-se que é uma metodologia de simples aplicação, uma
vez que já pode ser aplicada em diversas escalas, desde a avaliação do Brasil, de
estados, bacias hidrográficas e municípios. O seu maior desafio seria a vontade polí-
tica de aplicação pelo órgão gestor da APA, de modo que uma possível solução se-
ria a construção de um projeto em parcerias com ONGs da área ambiental.
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1 INTRODUÇÃO
O presente trabalho visa trazer elementos para justificar a necessidade de
utilização de indicadores de sustentabilidade para a gestão de unidades de conser-
vação de uso sustentável. Tal proposta de estudo se dá no contexto do debate da
recente homologação do Plano de Manejo da APA de Pouso Alto, situado na região
da Chapada dos Veadeiros.
Além da importância dessa proposta como ferramenta de gestão para a
APA de Pouso Alto, este estudo poderá servir de base para implementação dessa
ferramenta em outras APA’s e/ou unidades de uso sustentável no país.
Diante do contexto que geralmente utiliza métricas de desenvolvimento
apenas a avaliação do Produto Interno Bruto – PIB e/ou o Indicador de Desenvolvi-
mento Humano – IDH (JUNIOR et al, 2012), este estudo pretende apresentar o Ba-
rômetro da Sustentabilidade como metodologia de avaliação do desenvolvimento
sustentável de uma região e também no caso específico da gestão da APA de Pou-
so Alto.
A ferramenta do Barômetro da Sustentabilidade permite a construção de
escalas de desempenho, contendo intervalos com os níveis de sustentabilidade em
atribuições comparativas. O desempenho por essa metodologia é medido pela com-
binação de bem-estar humano (sociais, econômicos e institucionais) e de bem-estar
ecológico (biofísicos), podendo ser aplicada em escalas locais e globais (BATA-
LHÃO, 2013).
Com a aplicação do Barômetro da Sustentabilidade é possível analisar
parâmetros do passado região estudada, retratar um diagnóstico do presente e auxi-
liar na projeção de cenários futuros para o desenvolvimento sustentável pretendido
(BATALHÃO, 2013).
2 TEMA
Segundo o Portal do Ambiente (2016), os indicadores de sustentabilidade
são parâmetros que podem ser analisados através de metodologias criadas para
avaliar quantitativamente e/ou qualitativamente aspectos ambientais, econômicos e
sociais, de uma determinada região.
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A sustentabilidade de unidades de conservação de uso sustentável ne-
cessita ser monitorada e mensurada através de indicadores. Porém, conforme VEI-
GA (2010) é necessário construir uma matriz com parâmetros que consigam avaliar,
sistemicamente, as interações entre a biodiversidade e as atividades antrópicas.
A Lei n. 9.985, de 18 de julho de 2000, que instituiu o Sistema Nacional
de Unidades de Conservação da Natureza – SNUC, (BRASIL, 2000) complementou
a Política Nacional de Meio Ambiente e trouxe uma sistematização de todas as á-
reas especialmente protegidas. Essa sistematização dividiu, basicamente, as unida-
des em dois grupos: proteção integral e uso sustentável (RODRIGUES, 2008).
A lei do SNUC incluiu a Área de Proteção Ambiental – APA no grupo das
Unidades de Uso Sustentável, e a define como “uma área em geral extensa, com um
certo grau de ocupação humana, dotada de atributos abióticos, bióticos, estéticos ou
culturais especialmente importantes para a qualidade de vida e o bem-estar das po-
pulações humanas, e tem como objetivo básicos proteger a diversidade biológica,
disciplinar o processo de ocupação e assegurar a sustentabilidade do uso dos recur-
sos naturais” (BRASIL, 2000).
Essas áreas ao serem afetadas por Lei, não envolve o processo de desa-
propriação de terras, sendo que os proprietários permanecem com o direito de pro-
priedade condicionados à um ordenamento e controle do uso do solo e dos recursos
naturais de forma sustentável (SECIMA, 2015 apud CÔRTE, 1997).
Nesse contexto, a Área de Proteção Ambiental de Pouso Alto – APA Pou-
so Alto, foi criada através do decreto n. 5.419 de 7 de maio de 2001 (GOIÁS, 2001),
e é uma Unidade de Conservação de Uso Sustentável de 872 mil hectares na região
da Chapada dos Veadeiros, nordeste do Estado de Goiás.
Recentemente a comunidade local acompanhou as discussões para a-
provação de seu plano de manejo que irá zonear e regulamentar as atividades des-
sa APA, sendo que o tema causou muita polêmica, trazendo atenção da mídia que
levou as questões a veículos regionais e nacionais (LIMA, 2015; SARAPU, 2015;
MARIZ, 2015).
Diante da homologação pelo Conselho Consultivo da APA Pouso Alto -
CONAPA da proposta de plano de manejo feita por empresa contratada pelo órgão
gestor ambiental estadual, entendo necessário, como cidadão local e atual conse-
lheiro através do Poder Executivo de Alto Paraíso de Goiás, criar indicadores de sus-
tentabilidade para avaliar e monitorar a eficácia do plano de manejo na região.
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Vale ressaltar ainda, além da importância para o contexto local, a avalia-
ção e monitoramento de indicadores de sustentabilidade em Áreas de Proteção Am-
biental no país é extremamente relevante pois este tipo de unidade de conservação
comporta hoje a maior área de áreas protegidas no país, conforme ilustra a figura
abaixo (SECIMA, 2015).
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3 OBJETIVOS
3.1 OBJETIVO GERAL
Pesquisar e avaliar indicadores de sustentabilidade aplicáveis para avali-
ação de gestão da unidade de conservação de uso sustentável APA de Pouso Alto,
no estado de Goiás.
3.2OBJETIVOS ESPECÍFICOS
 Pesquisar e descrever a abordagem conceitual de indicadores de sustentabi-
lidade.
 Pesquisar e descrever princípios formadores de indicadores de sustentabili-
dade.
 Pesquisar e descrever sistemas de informação para formação de indicadores
de sustentabilidade.
 Identificar e avaliar indicadores de sustentabilidade adequados para aplicação
em unidades de conservação de uso sustentável.
4 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
4.1 CAMPO DE ESTUDO
O presente estudo de caso será feito na forma exploratória e terá seu
campo de estudo na em referências bibliográficas encontradas em livros, artigos,
periódicos, legislação, planos de manejo, entre outros, e também com pesquisa em
instrumentos de gestão de outras unidades de conservação do país, como por e-
xemplo, atas e resoluções de conselhos de unidades de conservação.
4.2 INSTRUMENTOS DE COLETA DE DADOS
Os instrumentos de coleta de dados adotados neste trabalho são descri-
tos no quadro a seguir.
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Quadro 1- Instrumento de coleta de dados
Instrumento de
coleta de dados
Universo pesquisado Finalidade do Instrumento
Entrevista
Presidentes de Conselhos
Consultivos de Unidades de
Conservação de uso sustentá-
vel.
Responsáveis por órgãos ges-
tores de unidades de conser-
vação de uso sustentável
Conseguir informações de
quais elementos entendem
ser necessários para avaliar
a sustentabilidade da Unida-
de de Conservação.
Observação Di-
reta ou do par-
ticipantes
Visita a locais da região da
APA de Pouso Alto.
Identificar elementos que de-
vem ser avaliados e monito-
rados.
Documentos
Livros, artigos, periódicos,
websites, atas, resoluções,
legislação, instruções normati-
vas, planos de manejo, etc.
Identificar indicadores que
podem ser utilizados na pes-
quisa.
Dados Arquiva-
dos
Dados de estatísticas socio-
econômicas da região em
computadores dos órgãos mu-
nicipais, estaduais e federais
Identificar indicadores socio-
econômicos locais
Fonte: Do autor, adaptado de CAVALCANTI e MOREIRA, (2008).
5 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DA REALIDADE OBSERVADA
A Constituição Federal de 1988 destinou um capítulo específico ao meio
ambiente, que em seu art. 225 expressa:
“todos tem direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso
comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder
Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presen-
tes e futuras gerações.”
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Já o parágrafo 1o, inciso III, do art. 225, CF/88, determina ao Poder Públi-
co o poder de:
“definir em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus com-
ponentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a supres-
são permitidas somente por meio de lei, vedada qualquer utilização que com-
prometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção.”
Segundo RODRIGUES (2008) este dispositivo da CF/88 fundamentou a
criação do Sistema Nacional de Unidades de Conservação, instituído pela Lei Fede-
ral n. 9.985, de julho de 2000.
Portanto, por determinação constitucional e legislação federal, espaços
territoriais dotados de atributos ambientais, cênicos, e/ou culturais, localizados em
áreas públicas ou privadas, serão denominados espaços especialmente protegidos e
sujeitar-se-ão ao regime jurídico de interesse público (FIORILLO, 2013).
A Lei nº 9.985/00 disciplinou que os espaços especialmente protegidos
serão divididos em dois grupos de Unidades de Conservação: unidades de proteção
integral e unidades de uso sustentável.
As unidades de proteção integral, segundo o SNUC, são compostas pelas
seguintes categorias:
- Estação Ecológica
- Reserva Biológica
- Parque Nacional
- Monumento Natural
- Refúgio de Vida Silvestre
Já as unidades de uso sustentável são subdividas pelas seguintes cate-
gorias:
- Áreas de Proteção Ambiental
- Áreas de Relevante Interesse Ecológico
- Floresta Nacional
- Reserva Extrativista
- Reserva de Fauna
- Reserva de Desenvolvimento Sustentável
- Reserva Particular do Patrimônio Natural
Como o presente estudo tem como objetivo pesquisar indicadores de sus-
tentabilidade adequados para avaliação e monitoramento da Área de Proteção am-
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biental de Pouso Alto, imprescindível apresentar mais detalhes dessa categoria de
unidade de conservação.
O art. 15 da Lei n. 9.985/00 determina que:
“A Área de Proteção Ambiental é uma área em geral extensa, com um certo
grau de ocupação humana, dotada de atributos abióticos, bióticos, estéticos
ou culturais especialmente importantes para a qualidade de vida e o bem-
estar das populações humanas, e tem como objetivos básicos proteger a di-
versidade biológica, disciplinar o processo de ocupação e assegurar a susten-
tabilidade do uso dos recursos naturais.
Parágrafo 1o. A Área de Proteção Ambiental é constituída por terras públicas
ou privadas.
Parágrafo 2o. Respeitados os limites constitucionais, podem ser estabelecidas
normas e restrições para a utilização de uma propriedade privada localizada
em uma Área de Proteção Ambiental.
Parágrafo 3o. As condições para a realização de pesquisa científica e visita-
ção pública nas áreas de domínio público serão estabelecidas pelo órgão
gestor da unidade.
Parágrafo 4o. Nas áreas so propriedade privada, cabe ao proprietário estabe-
lecer as condições para pesquisa e visitação pelo público, observadas as exi-
gências e restrições legais.
Parágrafo 5o. A Área de Proteção Ambiental disporá de um Conselho presidi-
do pelo órgão responsável por sua administração e constituído por represen-
tantes dos órgãos públicos, de organizações da sociedade civil e da popula-
ção residente, conforme se dispuser no regulamento desta Lei”.
Em suma, o espaço territorial das APA’s, ao ser afetado por Lei, não en-
volve o processo de desapropriação de terras, sendo que os proprietários permane-
cem com o direito de propriedade condicionados à um ordenamento e controle do
uso do solo e dos recursos naturais de forma sustentável (SECIMA, 2015 apud
CÔRTE, 1997).
Apresentado o contexto das APA’s, no arcabouço jurídico nacional, des-
creve-se a realidade motivadora da presente pesquisa, qual seja a APA de Pouso
Alto. A Área de Proteção Ambiental de Pouso Alto – APA Pouso Alto, foi criada atra-
vés do decreto n. 5.419 de 7 de maio de 2001, com 872 mil hectares na região da
Chapada dos Veadeiros, nordeste do Estado de Goiás (GOIÁS, 2001).
Importante ressaltar que a história da criação desta APA está intimamente
ligada à criação do Parque Nacional da Chapada dos Veadeiros – PNCV, criado pe-
lo Decreto n. 49.875, de 11 de janeiro de 1961, com o nome original de Parque Na-
cional do Tocantins e com área de 625 mil hectares. Atualmente, o Decreto n.
86.596, de 17 de novembro de 1981 determina os seus limites, que hoje são de a-
proximadamente 65 mil hectares (SECIMA, 2015).
Como podemos observar na figura 6 abaixo, o limite da APA de Pouso Al-
to, com área total de aprox. 872 mil hectares (contorno maior em verde escuro na
figura) é um contorno semelhante ao limite original do PNCV, quando da sua criação
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em 1961 (área hachurada em cinza claro). Porém, o traçado da APA foi criado para
acolher o limite atual do PNCV como zona núcleo, de proteção integral, e reforçar a
necessidade de proteção do seus arredores, tendo em vista à extrema importância
de conservação na região, que é considerada hotspot para conservação da biodiver-
sidade e berço das mais altas nascentes da Bacia Tocantins-Araguaia.
Ainda sobre a importância ambiental local, a macro região hidrográfica
Tocantins-Araguaia, cuja qual é abastecida pelas bacias dessa região, é a segunda
maior região brasileira em termos de disponibilidade hídrica, apresentando 13.624
m3/s de vazão média (Q), equivalente a 9,6% do total do país  (ECODATA, 2009).
E além de região altamente estratégica quanto a disponibilidade e manejo
de recursos hídricos, a Chapada dos Veadeiros abrange uma das maiores biodiver-
sidade do país, tornando-se foco em preservação e conservação ambiental, que a-
caba sendo representado pelo mosaico de Unidades de Conservação existentes no
local, dentre eles a Reserva da Biosfera Goyas, Parque Nacional da Chapada dos
Veadeiros, que é reconhecido como Patrimônio Mundial Natural pela UNESCO, a
Área de Proteção Ambiental do Pouso Alto, além de Unidades de Conservação mu-
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nicipais e a maior concentração de  Reservas Particulares do Patrimônio Natural –
RPPNs do Estado de Goiás (ECODATA, 2009).
Apresentado brevemente a contextualização dos limites da APA e de sua
relevância ambiental, passamos à realidade de gestão da APA Pouso Alto. Depois
de criada por Decreto em 2001, permaneceu sem plano de manejo durante mais de
10 anos, e em função da ausência de regulamentação específica, quase não houve
efetividade para proteger o território, a não ser por algumas portarias da Secretaria
de Estado de Meio Ambiente, que regulamentava determinadas atividades no interi-
or de APA’s do Estado de Goiás (GOIÁS, 2011; GOIÁS, 2005).
Importante ressaltar que o art. 27 da Lei nº 9.985/00, Lei do SNUC, de-
termina que as UC’s devem dispor de um Plano de Manejo, que é um “documento
técnico mediante o qual, com fundamento nos objetivos gerais de uma unidade de
conservação, se estabelece o seu zoneamento e as normas que devem presidir o
uso da área e o manejo dos recursos naturais, inclusive a implantação das estrutu-
ras físicas necessárias à gestão da unidade” (BRASIL, 2000).
Atendendo o que determina a lei, o órgão gestor da APA de Pouso Alto,
que no caso é a Secretaria de Meio Ambiente, Recursos Hídricos, Infraestrutura,
Cidades e Assuntos Metropolitanos – SECIMA, contratou empresa especializada
para construção do plano de manejo.
Entretanto para atender o dispositivo legal (art. 27, parágrafo 2o, lei
9.985/00) que demanda a ampla participação social da população local, a SECIMA
convocou a participação do Conselho da APA, nos moldes do Decreto n. 7.567, de 8
de março de 2012, que restabeleceu o Conselho de Gestão da APA de Pouso Alto
(GOIÁS, 2012).
A primeira proposta de Plano de Manejo apresentada foi veementemente
rechaçada pelos membros do conselho, em sua grande maioria, ruralistas ou defen-
sores de interesses do agronegócio. A primeira proposta, apesar de impor diversas
restrições ambientais na região, falhou na proposta de prever a sustentabilidade e-
conômica dos proprietários rurais da região, ao simplesmente impor severas restri-
ções de um dia para outro ao invés de propor uma transição para a agroecologia,
ecoturismo e/ou atividades econômicas com base na conservação.
Já a segunda proposta apresentada também gerou descontentamento em
um grande número de pessoas, que tomou maiores proporções através do comparti-
lhamento de opiniões pelas redes sociais, rodas de conversas, reuniões setoriais,
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até chegar à mídia nacional que colocou os holofotes no assunto, em especial aos
possíveis riscos de instalação de PCH’s – Pequenas Centrais Hidrelétricas – na re-
gião, e trouxe à tona questionamentos sobre a proposta apresentada e sobre a
composição do conselho da APA, que na avaliação dos questionadores, estaria mal
representado.
Após diversas reuniões e versões apresentadas, a última versão foi final-
mente homologada pelo Conselho em novembro de 2015, sendo que ainda aguarda
os trâmites burocráticos para então entrar em vigor, através de Portaria da Secreta-
ria de Meio Ambiente do Estado de Goiás.
A versão homologada prevê a divisão da APA através de um zoneamen-
to, que engloba basicamente três categorias: Zona de Usos Especiais – ZUE’s, Zo-
nas de Vida Silvestre – ZVS, e Zonas de uso Agropecuário – ZUA’s (SECIMA, 2015).
As Zonas de Usos Especiais, são áreas que foram excluídas da APA pelo
fato de que não há jurisdição do órgão gestor da APA, quais sejam: Parque Nacional
da Chapada dos Veadeiros; Reservas Particulares do Patrimônio Natural; Território
Quilombola Kalunga; e Projetos de Assentamento do INCRA (SECIMA, 2015).
Já as ZVS são subdivididas em Zona de Preservação da Vida Silvestre –
ZPVS e Zona de Conservação da Vida Silvestre – ZCVS, sendo a principal diferença
a maior fragilidade ambiental da ZPVS, de modo que recebeu maiores restrições
ambientais (SECIMA, 2015).
As ZUA’s, por sua vez, são subdividas em Zona de Uso Agropecuário In-
tensivo – ZUAI, Zona de Uso Agropecuário Extensivo – ZUAE e Zona de Uso Agro-
pecuário Moderado – ZUAM. Cada ZUA tem a predominância de uma atividade a-
gropecuária, sendo a ZUAI o cultivo de lavouras, a ZUAE a criação extensiva de ga-
do e a ZUAM a criação de pecuária extensiva com relevo movimentado e grandes
remanescentes de vegetação nativa de Cerrado (SECIMA, 2015).
Entretanto, diante da participação ativa, que houve na construção de um
consenso para homologação desta última proposta de plano, torna se necessário o
estabelecimento de indicadores de sustentabilidade para avaliar e monitorar a efici-
ência dos objetivos pretendidos com a criação da APA e estabelecidos no plano de
manejo, de forma que no próximo capítulo serão apresentados diversos indicadores
como proposta de solução ao problema colocado.
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6 PROPOSTA DE SOLUÇÃO DA SITUAÇÃO PROBLEMA
A comunidade científica já trabalha o conceito de indicadores há bastante
tempo, para medir diversas áreas do conhecimento, desde a análise métrica até os
indicadores socioeconômicos mais utilizados hoje como o Índice de Desenvolvimen-
to Humano – IDH e o Produto Interno Bruto – PIB (JUNIOR et al, 2012).
Durante a Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e De-
senvolvimento – Rio 92, foi assinado um documento denominado Agenda 21 Global.
Nesse documento já estava previsto, em destaque, o tema indicadores de sustenta-
bilidade, para que pudessem servir de base para tomada de decisões em todos os
níveis. Mais de duas décadas depois, pode se observar alguns avanços, os quais
pretende-se propor como solução para o problema apresentado (JUNIOR et al,
2012).
O principal questionamento da utilização da métrica de desenvolvimento
global é a de que os componentes do PIB, principal indicador utilizado, desconside-
ram a medição de atividades que causam impactos ambientais irreversíveis e/ou
aumentam a desigualdade social, ou seja, tradicionalmente analisa-se o crescimento
econômico, aceitando como inevitáveis os custos sociais e ambientais associados,
custos esses que acabam sendo pagos pela coletividade (JUNIOR et al, 2012).
Diante da situação problema apresentada, qual seja o Plano de Manejo
da Área de Proteção Ambiental de Pouso Alto, que, por ser uma unidade de conser-
vação de uso sustentável, engloba a regulamentação de atividades humanas visan-
do o desenvolvimento sustentável da região, emerge a seguinte pergunta: Como
avaliar se o instrumento proposto trará o desenvolvimento sustentável pretendido?
A resposta a essa pergunta tem sido a aplicação de sistemas de indicado-
res que venham mensurar a sustentabilidade. Entretanto, a complexidade do concei-
to de desenvolvimento sustentável e o paradigma antiquado da necessidade de de-
senvolvimento econômico a qualquer custo socioambiental, traz a necessidade da
aplicação de novas metodologias e indicadores de avaliação (BELLEN, 2006).
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6.1 PROPOSTA DE MELHORIA PARA A REALIDADE ESTUDADA
Ao se propor uma melhoria, cumpre esclarecer que o Plano de Manejo em
questão, apesar de toda a polêmica envolvida, conseguiu concensuar diversos con-
flitos de interesses. O que se propõe como melhoria são ferramentas de avaliação e
monitoramento deste plano através de indicadores de sustentabilidade.
Dentre os diversos sistemas de indicadores disponíveis, principalmente os
ambientais, é possível observar que predominam os indicadores quantitativos. Con-
siderando que os indicadores são, em essência, ferramentas de auxílio à tomada de
decisões, a sua escolha depende de qual objetivo se pretende atingir (JUNIOR et al,
2012).
Dessa forma, em se tratando de uma UC de uso sustentável, ressalte-se
que o objetivo da APA é o desenvolvimento sustentável. O conceito de desenvolvi-
mento sustentável pode ser muito amplo, mas para fins desse estudo vamos consi-
derar como sua denominação mais clássica de desenvolvimento capaz de suprir as
necessidades da geração atual, sem comprometer as necessidades das gerações
futuras. Ou seja, o desenvolvimento econômico e social através de atividades eco-
nômicas que sejam compatíveis com a preservação dos recursos naturais para a
posteridade (WWF, 2016).
Desta forma a proposta que este trabalho apresenta é a adoção da meto-
dologia de indicadores chamada “Barômetro da Sustentabilidade”, concebido por
especialistas da International Union for Conservation of Nature – IUCN e do Interna-
tional Development Research Centre - IDRC (JUNIOR et al, 2012).
Tal metodologia, segundo seus autores, é direcionada “às agências go-
vernamentais e não governamentais, tomadores de decisão e pessoas envolvidas
com questões relativas ao desenvolvimento sustentável em qualquer nível do siste-
ma, do local ao global” (PRESCOTT-ALLEN, apud BELLEN, 2006).
Essa ferramenta busca avaliar o progresso de uma determinada região
pela integração de indicadores econômicos, biofísicos e de saúde social. Combina
bem-estar humano com bem-estar do ecossistema, medidos individualmente por
seus respectivos índices e demonstrados através de um gráfico orientado por coor-
denadas cartesianas, como se observa na figura 3 (JUNIOR et al, 2012).
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Figura 3: Escalas de desempenho segundo o Barômetro da Sustentabilidade
Fonte: Prescott-Allen, apud BELLEN, 2006
No gráfico é utilizado uma escala de performance, variando de ruim à
bom, que permite medir os aspectos mais representativos do sistema através da
combinação, hierarquização e valoração das variáveis dentro do objetivo de desen-
volvimento sustentável da região estudada (BELLEN, 2006).
No eixo bem-estar humano representa uma visão geral avaliados por índi-
ces de saúde, educação, desemprego, pobreza, entre outros. Já no eixo bem-estar
do ecossistema, são avaliados indicadores dos elementos terra, água, ar, biodiversi-
dade e recursos naturais (JUNIOR et al, 2012).
Além da representação gráfica de fácil intepretação, a metodologia tam-
bém incorpora como uma vantagem sua abordagem holística, que também é uma
característica do desenvolvimento sustentável, ao integrar o bem-estar humano com
o meio ambiente (BELLEN, 2006).
Os dois eixos são definidos por duas dimensões básicas, sociedade e e-
cossistema, cada uma tendo diversos referenciais indicadores, conforme exemplifi-
cado no quadro abaixo:
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Quadro 2: Dimensões de análise e elementos de avaliação
Dimensão Elemento Item Indicador
Sociedade
Saúde e população Saúde
População
Saúde mental e
física, doenças,
mortalidade, ferti-
lidade, mudança
populacional
Riqueza Economia domésti-
ca
Economia nacional
Economia, siste-
ma financeiro,
receita, pobreza,
inflação, emprego,
comércio, bens
materiais, neces-
sidades básicas
de alimentação,
água e proteção.
Conhecimento e
cultura
Conhecimento
Cultura
Educação, pes-
quisa, conheci-
mento, comunica-
ção, sistema de
crenças e valores
Comunidade Liberdade e gover-
nança
Paz e ordem
Direitos e liberda-
de, governança,
instituições, leis,
paz, crime e or-
dem civil
Equidade Equidade
Igualdade entre os
sexos
Distribuição de
benefícios entre
raças, sexos, gru-
pos étnicos e ou-
tras divisões soci-
ais
Ecossistema Terra Diversidade de ter- Diversidade e
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ras
Qualidade
quantidade de
terras de florestas,
cultivo e outros
ecossistemas,
incluindo modifi-
cações, poluição e
esgotamento.
Água Água potável
Mares
Diversidade e
qualidade das á-
guas, ecossiste-
mas marinhos,
incluindo modifi-
cações, poluição e
esgotamento
Ar Qualidade do ar
local
Atmosfera global
Qualidade do ar
interna e externa
e condição da at-
mosfera global
Populações e es-
pécies
Diversidade de es-
pécies
Diversidade da po-
pulação
Espécies selva-
gens, população e
diversidade gené-
tica
Uso de recursos Energia e materiais
Recursos dos seto-
res
Energia, geração
de dejetos, reci-
clagem, pressão
da agricultura,
pesca e minera-
ção
Fonte: Prescott-Allen, apud BELLEN, 2006.
Dessa forma, a metodologia orienta que seja definido primeiramente um
sistema e suas metas. Após essa definição, diante do quadro das dimensões dos
dois eixos apresentada acima, são definidos um ou mais indicadores de cada ele-
mento. Os valores dos indicadores são combinados de forma hierárquica do nível
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mais baixo ao nível mais alto. Diante da combinação desses dados, é possível che-
gar a dois resultados, um para cada um dos eixos de bem-estar humano e bem-estar
do ecossistema (BELLEN, 2006).
Segundo Prescott-Allen (BELLEN, 2006), um dos principais idealizadores
da metodologia, o procedimento-padrão recomendado para efetuar essa agregação
é:
- Caso os indicadores sejam considerados igualmente importantes, de-
ve-se tomar a média aritmética dos mesmos;
- Se um dos indicadores é considerado mais importante que outro, eles
devem ser ponderados, ou seja, uma media ponderada, deve ser ex-
traída;
- Se um indicador é considerado crítico, pode ter uma função de veto,
cobrindo ou acobertando outros indicadores.
6.2 RESULTADOS ESPERADOS
Através da adoção da proposta apresentada, é esperado a obtenção dos
seguintes resultados:
- Avaliação atual do bem-estar das pessoas e bem-estar do ecossistema
da APA de Pouso Alto.
- Definição de objetivos e metas para melhoria dos indicadores avalia-
dos.
- Construção de um programa de políticas públicas visando atender a
melhoria de objetivos e metas definidos.
- Avaliação futura através da mesma metodologia, identificando quais fo-
ram os êxitos e fracassos das políticas públicas implementadas.
6.3 VIABILIDADE DA PROPOSTA
Considerando que a aplicação da metodologia já se deu em diversas á-
reas, tanto do Brasil como no mundo, têm-se que a viabilidade é boa, desde que ha-
ja vontade política do órgão gestor da APA de Pouso Alto, ou através de projeto a
ser executado por ONGs do setor ambiental.
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Vale ressaltar a aplicação da metodologia para avaliação do desenvolvi-
mento sustentável do Brasil (KRONEMBERGER, 2008), dos estados brasileiros
(CETRULO, 2013), no estudo de bacias hidrográficas urbanas (FONSECA, 2013),
ou em municípios brasileiros como nos casos de Altamira, PA (SILVA, 2013) e Tau-
baté, SP (OLIVEIRA, 2015).
7 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Na realização deste trabalho, foi apresentado uma proposta para adotar
uma metodologia de indicadores de sustentabilidade, para avaliar o desempenho do
desenvolvimento sustentável abrangido pela região da APA de Pouso Alto, localiza-
da no nordeste goiano.
Entende-se que fazendo o uso da metodologia denominada Barômetro da
Sustentabilidade, será possível não só avaliar e monitorar o desenvolvimento sus-
tentável da região, como também orientar as políticas públicas necessárias para a-
tingir o objetivo da criação da APA e seu consequente Plano de Manejo.
Aliás, vê-se como imprescindível atrelar o uso de indicadores à execução
do Plano de Manejo, uma vez que os planos de manejos de unidades de conserva-
ção são documentos dinâmicos e devem ser revisado, no mínimo, a cada cinco a-
nos. Dessa forma, para cada revisão do plano se fazem necessárias leituras da rea-
lidade em comparação com a edição anterior.
O dilema da leitura da realidade é exatamente a problemática apresenta-
da, pois em geral, são utilizados indicadores econômicos que não são integrados
com os indicadores sociais e ambientais, representando uma leitura falha quando o
objetivo é um real desenvolvimento sustentável.
Acredita-se que se implementada a avaliação da APA de Pouso Alto atra-
vés da metodologia Barômetro da Sustentabilidade, será possível identificar com
maior precisão quais as ações necessárias, e quais políticas públicas que deverão
ser executadas em prol do bem-estar humano e dos ecosssistemas.
Acredita-se também que a utilização dessa metodologia poderá se tornar
referência para a gestão de unidades de conservação de uso sustentável, como as
APA’s, por ser um tipo de área protegida que permite atividades humanas compatí-
veis, aliadas à sustentabilidade da natureza local.
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Por fim, vale ressaltar que podem haver dificuldades em encontrar vonta-
de política no órgão gestor da APA, qual seja o Estado de Goiás, para aplicação da
proposta apresentada, uma vez que é notoriamente conhecido com um estado que
pouco investe em políticas ambientais. Porém, com o crescimento da exposição e
evidência da região na mídia, aliada a evolução do ecoturismo, é possível que esse
projeto desperte o interesse de ONG’s nacionais ou internacionais, dispostas a apoi-
ar e financiar a proposta.
INDICATORS OF SUSTAINABILITY AS A TOOL FOR THE MANAGEMENT OF
APA POUSO ALTO
ABSTRACT
Research towards the methodology called Barometer of Sustainability as one indica-
tor of sustainability for the management of APA Pouso Alto conservation unit, located
at Chapada dos Veadeiros region. At this research it’s presented the context of crea-
tion of this conservation unit, as well the approval of its management plan. The pro-
posal of implementing the methodology of Barometer of Sustainability wants to optim-
ize the management of the APA, thru a tool of evaluation that will lead to public poli-
cies for the region, as well to help the five-year review of the management plan. The
Barometer of Sustainability was chosen as a proposal of solution to bring real sustai-
nability to the APA because it has admeasurement components of human well being
and ecosystem well being. It appears to be a methodology of simple application,
once it can be applied in many scales, from the evaluation of Brazil, states, river ba-
sins, and municipalities. It’s major challenge is the political will of the managing insti-
tution of the APA, in a way that a possible solution would be creating a project with
the partnership of environmental NGOs.
Keywords: Indicators of sustainability. Conservation unit. Environmental protected
area. Management. Barometer of sustainability.
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